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			A CENSURA EM DOIS TEMPOS

			


			


			Sonia Netto Salomão

			Sapienza, Universidade de Roma 1

			


			


			Um caso de polícia: a censura teatral no Brasil dos séculos XIX e XX, de Miliandre Garcia e Silvia Cristina Martins de Souza, apresenta uma pequena história da censura no Brasil. O volume parte do início da colonização e passa pela censura inquisitorial e pelo período pombalino para concentrar-se em dois momentos dos séculos XIX e XX, mas não deixa de situar a questão no Estado Novo, registrando a lacuna documental do período. Na verdade, o tema deverá ser visto a partir das relações do Estado Novo com o fascismo italiano e o nazismo alemão; outro âmbito ainda não explorado suficientemente quanto à censura compartilhada entre governos estrangeiros.

			Este prefácio é fruto da solicitação das autoras. Não as conheço pessoalmente, o que indica a maioridade intelectual das estudiosas, já que 37 anos após a publicação do meu Censores de pincenê e gravata: dois momentos da censura teatral no Brasil (1981), além de registrarem na Introdução ao volume “o reconhecimento da nossa dívida com Sônia Salomão Khéde”, chamam a atenção para o fato de que “o leitor que conhece trabalhos sobre o tema logo reconhecerá o quanto essa autora foi inspiradora para a concepção estrutural deste livro”. Na sequência, assinalam a “importância e ineditismo” da pesquisa de 1981 e reivindicam a diferença de abordagem em função do acesso ao material então proibido oficialmente pela ditadura militar do período, como também pelo número impressionante de trabalhos que se seguiram sobre o assunto, os quais são criteriosamente indicados e incluídos na Bibliografia.

			O prefácio, portanto, não poderia ser escrito senão por meio de um diálogo e de um confronto que as próprias autoras requerem. Ousaria dizer, aliás, que só mesmo duas historiadoras motivadas por uma perspectiva crítica da história poderiam suscitar esse cruzamento de gerações, de posições e de enfoques. Vamos a ele, partindo de um problema central colocado pelas estudiosas: os dois períodos históricos (século XIX e século XX); e de uma questão aparentemente secundária: a bibliografia de apoio.

			Garcia e Souza explicam na introdução do livro que procuraram:

			


			[...] resistir à tentação de se associar questões relativas à censura no século XIX às da censura do século XX sem as devidas mediações, embora seja impossível não identificar alguns pontos de aproximação entre as duas experiências circunscritas no tempo da longa duração. Esse movimento levou em conta que realidades, tempos, lugares e pessoas têm significados únicos e complexos e que as histórias sobre a censura e os censores aqui reproduzidas são discursos historicamente motivados e revestidos de sentidos e princípios reguladores particulares, os quais os historiadores não devem perder de vista, ainda que deles possam emergir similaridades.

			


			Estamos naturalmente de acordo, como já declarado em 1981: 

			


			[...] embora o processo censório seja sempre o mesmo, a censura exercida pelo Conservatório Dramático não pode ser comparada com a sofisticada censura exercida atualmente, pela impossibilidade de se igualarem dois momentos históricos diversos (KHÉDE, 1981, p. 30).

			


			No entanto, convém estender as considerações aos estudos que também devem ser contextualizados. A pesquisa de 1981 partia de um pacote de pareceres conservados na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro. O material da Biblioteca Nacional só foi organizado definitivamente em 2014 (ver LEMOS, 2014). Além do trabalho de Múcio da Paixão, publicação póstuma de 10 anos (1936), e de José Galante de Sousa (1960), nada de sistematizado se sabia sobre o Conservatório Dramático Brasileiro. O próprio Galante de Sousa o declarava: “ainda não foi escrita a história do Conservatório Dramático Brasileiro” (SOUSA, 1960, p. 310). Foi dos pareceres dos censores, da identificação de quem eram eles, de que peças tratavam, e assim por diante, que se construiu o trabalho que tinha como título original A censura teatral no século XIX: o discurso sobre o discurso, uma dissertação de mestrado que, ao ganhar prêmio do então Serviço Nacional do Teatro (SNT), depois englobado pelo Instituto Nacional de Artes Cênicas (INACEN), chamou a atenção dos jornais para o tema da censura – na ordem do dia, mas agora discutido em uma tese acadêmica – e acabou motivando a publicação do texto pela editora Codecri, a editora do Pasquim, jornal da resistência ao então regime ditatorial. A editora solicitou-me uma analogia com o período ditatorial, ao que respondi que teria que realizar outra pesquisa – diversa, longa e contextualmente diferente – acrescentando que não havia pareceres à disposição. Diante do impasse, surgiu-me a ideia das entrevistas com 10 representantes da cena teatral brasileira do período: censores (ou quase, como Orlando Miranda, então membro do Conselho Superior de Censura, mas também produtor e dono do Teatro Princesa Isabel, além de diretor do SNT); censurados (Chico Buarque de Holanda, Plínio Marcos, João Chaves) e outros intelectuais que lidaram com a censura, como Carlos Henrique Escobar e José Louzeiro: no calor da hora. As entrevistas eram precedidas por uma informação sobre os entrevistados – entre os quais havia quem defendesse ser inócua a censura – e uma análise de como se fazia a censura no período pós-1964, o que nos levava a concluir que, do ponto de vista do enfoque proposto sobre a censura teatral do século XIX, o mecanismo era o mesmo (defesa da moral e dos bons costumes, respeito às autoridades constituídas e conflito com a polícia e a ideologia do poder), levando ao análogo fenômeno de tentativa de controle cultural por meio do corte censório com consequente afastamento de artistas, falência de grupos teatrais e real impedimento de se desenvolver uma nova linguagem artística que, no período pré-1964, exprimia-se pela irreverência em relação ao público, utilizando a nudez e o palavrão ao lado de propostas politicamente reivindicatórias, como as do teatro de Oduvaldo Viana Filho, Augusto Boal e Gianfrancesco Guarnieri. Resumiria essa questão com a seguinte observação, retirada do livro de 1981:

			


			Em termos artísticos, especificamente, de linguagem, pode-se também refutar alguns argumentos em justificação da censura, surgidos no decorrer dos depoimentos: os de que, no período censório, a linguagem metafórica surge radiante, como forma de burlar o sistema. De fato, as metáforas, as alegorias, são altamente enriquecedoras quando traduzem a livre opção do autor. Quando são usadas como forma de fazer aprovar um espetáculo, podem ser grotescas (KHÉDE, 1981, p. 112).

			


			Outro dado a ser considerado é o da perspectiva autoral: eu partia da área literária; ou seja, o “dirigismo” cultural e a defesa subjetiva do “bom gosto” que percebi no mecanismo censório do CDB é inaceitável para a esfera artística, sendo revelador de uma complexa dinâmica que cabia indagar. Defendo, portanto, a ideia fundadora do ensaio de 1981 de que a censura no Brasil, nos dois momentos estudados, fazia parte de uma estrutura paradigmática herdada do regime colonial, relacionada com a cultura e a esfera do poder nas suas mediações com a atividade intelectual e os meios instituídos de legitimação dos produtos culturais: os chamados bens simbólicos, na definição de Pierre Bourdieu. Por meio desse autor, aliás, procurei não realizar oposições maniqueístas de que todo trabalho sério deve estar distante. Por outro lado, se levarmos em consideração os meios eletrônicos atuais e a sua faculdade de interferir em eleições governativas, como a dos Estados Unidos em 2017, podemos reafirmar que o tema da censura é mais do que atual, e não só no Brasil, país onde ainda subsistem frágeis salvaguardas democráticas de sistema. A censura é hoje mais insidiosa, porque subliminar, encomendada por governos, grupos ou facções; mas age do mesmo modo, buscando eliminar o tema, a pessoa, o objeto, enfim, fruto da disputa de poder. No título da dissertação acadêmica de 1979 estava o cuidado de mostrar bem as diversidades das posições, tratando o ensaio de estabelecer a conexão necessariamente complexa entre o discurso dos censores, dos legisladores e dos escritores, só para citar os principais atores culturais que divergiam entre si. O trabalho de Garcia e Souza parte de outro contexto, não mais fácil, porque a elas o ônus da pesquisa nos arquivos à disposição e a diferenciação dos argumentos utilizados pelos censores, numa nítida confusão entre moral, política, interesses nacionais e assim por diante. A análise do material, enfim, joga luz, também, sobre o receio de um domínio comunista do país durante o período da ditadura militar, bem explicitado nos dados recolhidos.

			Quanto à bibliografia, devo chamar atenção para o trabalho das fontes, primordial para um estudo como o que se propõe. Como sabem e ressaltam Garcia e Souza, não se devem menosprezar as fontes do Estado, ou seja, documentos que emanam de portarias, orientações, decretos, leis e, naturalmente, os pareceres. Em relação ao trabalho de 1981, as autoras aprofundam a pesquisa das fontes, fornecem dados estatísticos (números de peças apresentadas, censuradas e liberadas), retomam e explicitam bem o mecanismo discriminatório e paradoxal dentro do Conservatório que muitas vezes não seguia os próprios artigos orgânicos, e confirmam que a polícia vencia sempre sobre o poder dos homens de letras na função de censores. Relevante, igualmente, o alargamento da pesquisa para os jornais, metodologia que já constava do trabalho de 1981, mas cuja leitura e estudo foram dilatados, porque eram muitas as figuras prestigiosas, como José de Alencar, Martins Pena e Machado de Assis, entre outros, que escreviam para os folhetins do período. Do meu ponto de vista, a pesquisa de 1981 foi desenvolvida nas duas partes do volume. Na primeira, estendeu-se a análise da censura no Brasil oitocentista ao segundo Conservatório Dramático (1871-1897) e aos conservatórios regionais; na parte seguinte, relativa à segunda metade do século XX, realizou-se a análise da estruturação da censura de diversões públicas, chamando-se a atenção para a centralização da censura teatral no Distrito Federal e para a ascensão da censura política (1967-1974) – redefinida na ditadura militar –, com a retomada da censura moral na gestão de Petrônio Portella (1979-1980), até o processo de desmonte da censura oficial (1985-1988), sendo discutidos também os impasses relativos à censura de diversões públicas (1981-1985). As duas partes se alicerçam em ampla pesquisa documental, fornecendo um quadro completo das instituições que possuem a custódia dessa importante memória nacional. O trabalho de Garcia e Souza se distingue por uma exaustiva e útil localização do material de pesquisa atualmente à disposição no Brasil para quem quiser investigar nessa área de estudos no futuro.

			Do ponto de vista teórico da bibliografia, ainda, o meu trabalho foi devedor de estudos sobre a censura do ponto de vista jurídico e filosófico, assim como se valeu dos trabalhos sobre a relação de Estado, poder e ideologia, a partir da Escola de Frankfurt e de teóricos como Michel Foucault. Para a parte sociológica, Pierre Bourdieu e Antonio Gramsci. A este último, autor esquecido atualmente, mas muito importante para a análise das estruturas socioeconômicas e culturais como a brasileira, tomei a ideia dos intelectuais orgânicos, relacionando-a aos censores do Conservatório Dramático Brasileiro. Embora com as devidas mediações e diferenças do caso, os “técnicos” da censura que atuaram na futura Divisão de Censura de Diversões Públicas faziam parte de uma corporação da Polícia formada especialmente para atuar no âmbito da censura, não sem apresentar contraposições internas, como a dos célebres funcionários Coriolano de Loyola Cabral Fagundes e Solange Maria Teixeira Hernandes, que foram diretores do órgão, com posições mais liberais, o primeiro, e mais rígidas e alineadas com o poder ditatorial, a segunda. O volume de Garcia e Souza ilustra bem as peripécias entre verdadeiros grupos que se hostilizavam e protagonizaram perseguições funcionais dignas de um bom thriller brasileiro. 

			Entre as análises desenvolvidas na primeira parte do volume, aprofunda-se a polêmica de Alencar com o CDB e os censores – a propósito da liberação de As Asas de Um Anjo –, definidos pelo escritor como uma “confraternidade literária”, chegando-se à conclusão, na primeira parte da obra, de que ao se representarem como homens superiores numa sociedade carente de “luzes”, “ficava-lhes permitido apresentarem-se como responsáveis pelos rumos e reformas pelos quais a sociedade deveria passar em busca da ‘civilização’ e do ‘progresso’”. Esse tipo de postura, aliás, era comum a uma elite internacional e, recentemente, David Cannadine (2018) chamou a atenção para o mesmo fenômeno na Inglaterra, no período 1800-1906, só que, no caso, a afirmação dos “civilizados” permitia que esses justificassem as políticas imperialistas do período, rumo à “civilização” dos povos “bárbaros”.

			Quanto ao século XX, realiza-se uma reflexão sobre o fracasso da instituição censória, dos anos 1940 a 1988, a partir dos dados recolhidos. Todavia, o estudo também afirma, na segunda parte do livro, que a censura, “ainda que tenha sido um instrumento útil nas mãos do governo e a serviço do controle da produção cultural em território nacional”, seguiu os vaivéns dos decretos, portarias e leis, demonstrando como 

			


			


			[...] os agentes censórios colocavam-se como vítimas das circunstâncias porque, no exercício da função diziam simplesmente cumprir ordens superiores. [...] mas, em casos mais polêmicos, eram eles que assumiam todo ônus da censura e, assim, tornaram-se um dos pilares de sustentação da ditadura militar, ainda que negassem esse papel político e se autodenominassem “guardiões” da sociedade.

			


			Naturalmente, a censura teatral também funcionou quando se tratava de eliminar qualquer denúncia quanto à tortura no país até o fim da ditadura. Para não falar dos casos de abuso de poder, a nível de anedota, que aqui deixamos de lado por serem por demais conhecidos, embora não devam ser menosprezados e esquecidos, porque censura rima sempre com arbitrariedade.

			Quanto aos censores e a questão das temporalidades numa perspectiva comparada, ainda é interessante observar que Garcia e Souza conhecem bem o trabalho de Robert Darnton (2017) que cotejou três diversos sistemas autoritários: o da França bourbônica do século XVIII, onde o livro era um privilégio para poucos e a sanção régia servia não só para reprimir como também para certificar a qualidade do produto, sendo o censor simultaneamente crítico literário e revisor editorial; o do Império britânico na Índia, quando após a revolta de 1857 havia a necessidade de se vigiar a produção literária local, numa ação que se manifestou por meio de curiosa mania etnográfico-classificatória a partir da qual o Rajá britânico transformava julgamentos literários em sentenças de prisão; e, finalmente, o da Alemanha do Leste, onde a censura fazia parte de um vasto plano de engenharia social e os aparatos desenvolviam, na penumbra, o papel de agentes-editores de um Estado que ia cada vez mais alargando a sua ação, englobando o campo da comunicação sempre mais forte e difuso com o desenvolvimento de novas tecnologias. A censura era tão onipresente que se instaurou na mente dos escritores como autocensura, com sequelas visíveis para a literatura nacional. Ao examinar o processo censório em determinado momento histórico, enfim, Darnton revela e expõe o seu impacto de repressão na literatura.

			Embora presente na bibliografia dos trabalhos sobre a censura que se escreveram a partir de 1981, na perspectiva do campo intelectual brasileiro, e do ponto de vista teórico-metodológico em particular, a minha ausência quanto ao desenvolvimento do tema proposto explica-se parcialmente com a saída do país e com o fato de, ao ter que redirecionar as minhas pesquisas em função do novo campo intelectual de trabalho (europeu, italiano), não ter voltado ao tema da censura e do Conservatório Dramático, a não ser lateralmente. No entanto, aqueles que conhecem bem as minhas atividades sabem que nessa primeira pesquisa já se delineara todo um percurso de investigação atento ao levantamento de fontes primárias e à historicidade dos fatos que, ao serem interpretados, constroem a sua própria teoria. Uma teoria que não existe a priori, mas que parte de pressupostos de pesquisa.

			Permito-me afirmar que Um caso de polícia: a censura teatral no Brasil dos séculos XIX e XX seguiu muito mais de perto aquela teoria e aquele método do que as autoras possam pensar. E é por isso que tenho tanto gosto de constatar que este volume deve ser apreciado como o trabalho de duas estudiosas que dedicaram a sua formação acadêmica ao tema da censura, do teatro e dos contextos ligados aos dois séculos de referência: XIX e XX. É realmente estimulante constatar que aquele trabalho de 40 anos atrás não restou como uma voz solitária no deserto, mas frutificou nas mãos operosas de duas pesquisadoras experientes, determinadas e competentes. O texto que agora comentamos se enriquece ainda mais com a leitura de outros trabalhos das autoras, como As noites do Ginásio: teatro e tensões na Corte (1832-1868), de Souza (2002), e Ou vocês mudam ou acabam: teatro e censura na ditadura militar (1964-1985), de Garcia (2008). A ideia de realizar um trabalho conjunto justifica-se a partir da vastidão dos documentos a serem pesquisados e dos saberes a serem dominados em dois períodos específicos.

			Muito haveria ainda a comentar sobre as análises realizadas, os confrontos com os textos legais, o trabalho minucioso de comparação de dados. Basta lembrarmos que o Conservatório Dramático Brasileiro foi um micro-organismo onde se podia verificar o entrecruzar-se de vozes a favor da defesa do poder monárquico – as “autoridades constituídas” –, da “Santa Religião” católica, da moral e decência pública e, naturalmente, da “castidade da língua” e da “ortoepia”. Havia também vozes dissonantes e projetos estéticos diferentes, como o de Martins Pena, por exemplo. E a autocensura também realizada e confessada por Gonçalves Dias. O comportamento ponderado de Machado de Assis é o outro lado da medalha nas mãos de um mestre com profundo conhecimento das astúcias do poder de então, com a praxe de silenciar sobre a escravidão e os seus mecanismos perversos, e a condenação de certa moral, hipocritamente, como fachada. Do mesmo modo, o conjunto de leis, decretos, portarias – juntamente com os pareceres – da censura teatral no século XX acaba por constituir-se como um corpus específico, possível de ser reconhecido por meio do recorte que a analista fornece. Nesse sentido, a contribuição brasileira ao tema da censura merece um lugar de destaque a partir do conjunto de textos que emerge desta breve apresentação.
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			Devido à proximidade histórica e às construções da memória, é comum associarmos a existência da censura no Brasil ao Estado Novo ou, mais recentemente, à ditadura militar. Esse fenômeno, porém, tem uma longa, complexa e sinuosa trajetória, que abrange desde o momento em que o Brasil ainda fazia parte do Império Português até o período em que se transformou numa República. A censura teatral fez parte efetiva de um quadro mais amplo de ações postas em prática no Brasil, visando ao controle da circulação de ideias e valores numa sociedade com uma forte inclinação autoritária, dado seu histórico de formação social. Da mesma forma, a noção da censura teatral vista como caso de polícia é bastante antiga e recorrente, com algumas exceções, como a realizada pelo Estado Novo, que a retirou das atribuições policiais, conferindo-lhe tratamento especial e dividindo-a em setores. 

			Exercida pela Igreja Católica, no século XVII, por meio da instauração de processos inquisitoriais, a censura passou aos cuidados da Real Mesa Censória, instituída pelo Marquês de Pombal, no século seguinte, com objetivo de secularizar a censura de livros para todo o Império Português, que antes era dividida entre o Santo Ofício, o Ordinário e o Desembargo do Paço (MOREL, 2008, p. 23).

			Após a queda de Pombal, a censura passou por uma reforma no reinado de D. Maria I, que criou a Comissão Geral para o Exame e a Censura dos Livros. Na regência de D. João VI, ela voltou a ser exercida pelas três instâncias anteriores e, após a vinda da corte portuguesa para o Brasil, pela Mesa do Desembargo do Paço. 

			No período joanino, os interessados em liberar os livros que mandavam vir do exterior e ficavam retidos na alfândega deveriam dirigir-se à Mesa do Desembargo do Paço, que indicava um censor régio para emitir parecer sobre as obras, liberando-as ou proibindo-as. No caso de dúvidas quanto ao seu conteúdo, elas poderiam ser submetidas a outro censor para nova avaliação. Após esses procedimentos, a decisão do censor era submetida ao rei, a quem cabia a deliberação final sobre o destino da obra.

			Ao longo do século XIX, as atividades literárias e jornalísticas foram ganhando jurisprudência própria no Brasil. Em 1821, a censura prévia sobre livros e jornais foi abolida parcialmente, quando passaram a incidir sobre as provas tipográficas, em relação às quais eram previstas penas de multa ou prisão para os abusos cometidos, dependendo da gravidade do caso. A suspensão temporária da censura prévia da imprensa no Brasil, pelo decreto de 2 de março de 1821, foi um desdobramento das medidas tomadas pela junta do governo da Revolução Constitucional portuguesa, que liberou a circulação de impressos portugueses fora de Portugal. A partir daí, houve um crescimento da imprensa no Brasil, e o controle dessa atividade seguiu uma trajetória “sinuosa, com recuos e expansões: os dilemas vividos pelos editores das diversas correntes políticas se cruzariam com as preocupações governamentais e com as constantes alterações dessa legislação pelos parlamentares” (MOREL, 2008, p. 34).

			Em 1824, a Constituição do Império do Brasil determinou que todos poderiam comunicar seus pensamentos por palavras faladas ou escritas, sem dependência da censura, contanto que respondessem “pelos abusos que [cometessem] no exercício deste direito” (CONSTITUIÇÃO..., 1824, art. 179, § 4). A submissão de textos teatrais ao exame prévio da censura data do mesmo ano da promulgação da Constituição, quando o intendente de Polícia, Francisco Teixeira de Aragão, elaborou uma série de normas determinando as diretrizes a serem seguidas em relação ao teatro.

			Nos anos 1830, e em função da disseminação de agitações políticas durante período regencial, inúmeros decretos, avisos e editais foram baixados visando salvaguardar a ordem política vigente. Foi nesse período que, no ano de 1839, foi constituída uma comissão de censura, composta por homens de letras1, cuja função era auxiliar a Polícia no exame prévio das peças que seriam encenadas nos palcos fluminenses. 

			O que se deu em 1839 foi, portanto, algo novo e por dois motivos. Em primeiro lugar, porque a preocupação em formar essa comissão traduz um investimento direto do Estado na área da cultura, perceptível de maneira mais ampla num conjunto significativo de ações político-culturais implementadas na ocasião. Em segundo lugar, porque esse mesmo Estado passava a contar com a ajuda dos homens de letras para atuar numa área tradicionalmente reservada apenas à Polícia.

			Foi, porém, com a criação do Conservatório Dramático Brasileiro (CDB), em 1843, que a censura teatral foi oficialmente inaugurada no Império, sendo delegado aos membros dessa associação o exame prévio das peças teatrais, função que passaram a dividir com a Polícia. 

			Com a extinção do CDB na segunda metade do século XIX, a censura teatral não foi definitivamente abolida da estrutura do Estado; ao contrário, ela passou por um processo de reorganização, adaptando-se às demandas de épocas posteriores, preservando, porém, sua natureza autoritária. 

			O mapeamento da relação entre a censura teatral realizada no século XIX, por meio da atuação do CDB e da Polícia, e sua prática continuada em meados do século XX, a partir da criação do Serviço de Censura de Diversões Públicas (SCDP), atuando em conjunto com as Turmas de Censura de Diversões Públicas (TCDPs), também ligados a órgãos policiais, não é tarefa fácil, porque entre a atuação do CDB e a do SCDP existe uma lacuna documental deixada pelo Estado Novo. 

			Embora a censura seja um tema que venha mobilizando o interesse de pesquisadores brasileiros há algumas décadas, o Estado Novo nos coloca diante de um problema concreto: a localização dos arquivos da censura realizada pelo Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), que apresentou o mesmo padrão descrito pelo historiador Robert Darnton, isto é, “só raramente os arquivos se mostram adequados, porque a censura foi exercida em segredo e os segredos em geral continuaram ocultos ou foram destruídos” (2016a, p. 8)2. Quando, para detectar padrões de pensamento e ação, as pesquisas sobre a censura e os censores exigem farta documentação, “alguns poucos manuscritos isolados não bastam. É preciso ter centenas, e a sequência deve ser rica o bastante para mostrar como os censores cumpriam suas tarefas cotidianas comuns” (2016a, p. 12).

			Em função dessa lacuna documental deixada pelo Estado Novo, a despeito da abundância de documentos da censura realizada pelo CDB e pelo SCDP, posteriormente designado pela Divisão de Censura de Diversões Públicas “DCDP”3, decidimos contemplar dois momentos distintos da censura no Brasil, tendo como fio condutor seu vínculo com a polícia, que correspondeu ao período de 1843 a 1892, e o que se instaurou em meados do século XX, mais especificamente a partir do ano de 1946, com desdobramentos na ditadura militar. 

			O SCDP era responsável pela censura de letras musicais, filmes, peças teatrais, publicidade, periódicos, programas de rádio e televisão. Até o início da década de 1960, a censura de diversões públicas era responsabilidade dos estados e fazia parte das atividades cotidianas do pessoal do teatro, o primeiro setor a ser atingido pela censura no Brasil, que, desde os tempos do Império, tinha legislação ostensiva, contava com o apoio da sociedade e definia-se como “guardiã” dos seus valores. Mesmo em se tratando da ditadura comunista na Alemanha Oriental, Robert Darnton afirmou recentemente que ficou convencido, após entrevistá-los, que os censores “acreditavam que sua missão correspondia a um plano, a uma ideia que consideravam correta, de que o futuro poderia ser construído segundo sua orientação ideológica [...] acreditavam que sua missão tinha algo de heroico, que iria moldar o futuro” (DARNTON, 2016b). Portanto, a censura e os censores, se têm seu lado repressivo e punitivo, têm também suas pretensões pedagógicas e educativas.

			A partir do golpe civil-militar de 1964, a atividade censória passou por um processo de reestruturação e ressignificação de práticas já existentes, consolidando a centralização do órgão na capital federal e agregando a censura política à análise censória. Nesse processo de acomodação de uma prática centenária, ao papel de mantenedora dos valores éticos e dos princípios morais incorporou-se a preocupação com a manutenção da ordem política e da segurança nacional. 

			No âmbito do serviço censório, a prática da censura política orientava-se não só pelas diretrizes do Ministério da Justiça e da Polícia Federal, como também pelas determinações da comunidade de informações e das autoridades políticas. A ascendência da comunidade de informações sobre a censura de diversões públicas intensificou-se na primeira metade da década de 1970 e concentrou-se nas matérias de teor político, sobretudo nos setores de teatro e cinema. Em contrapartida, a participação de setores da sociedade aumentou na década de 1980, quando requisitou “correção moral” das produções culturais, em especial dos programas de televisão. 

			Do ponto de vista da segurança nacional, em tempos de ditadura militar no Brasil, as transformações de costumes faziam parte de um plano de expansão do comunismo, que visava, em última instância, à degradação ética e moral da sociedade como estratégia política de tomada de poder. A associação entre decadência moral e expansão comunista não só justificou a publicação do decreto nº 1.077, em 26 de janeiro de 1970, e vice-versa, como orientou o trabalho da censura nas gestões de Alfredo Buzaid (1969-1974) e Armando Falcão (1974-1979) no Ministério da Justiça. Em linhas gerais, a centralização da censura teatral, a aplicação intransigente da lei, a politização de temas morais e o exercício da censura política integravam um grande espectro de ações governamentais com intenção de policiar as produções culturais em território nacional e conter a difusão de mensagens políticas que se contrapunham ao regime vigente.

			Contudo, devido à pressão contínua do meio artístico, somada ao acúmulo de trabalho dos técnicos de censura e às novas diretrizes do Ministério da Justiça, a DCDP, anteriormente denominada SCDP, iniciou, na década de 1970, um processo de descentralização da censura teatral, que só se concretizou efetivamente em 1975, primeiramente nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro e, depois, a partir de 1978, nos estados cujas censuras dispunham de mais de três técnicos de censura. 

			No final da década de 1970, durante a gestão de Petrônio Portella no Ministério da Justiça (1979-1980), houve um movimento de renovação nas expectativas dos setores artísticos por mudanças na censura com a implantação do CSC (Conselho Superior de Censura), a extinção da censura de livros e revistas, a revogação do decreto-lei nº 1.077, a substituição da direção da DCDP e a idealização dos seminários de censura. A reforma do ministro da Justiça visava resgatar a função pedagógica e a atribuição moral da censura; em contrapartida, pleiteava desestruturar a censura política, bem como conceder maior liberdade às áreas com acesso restrito e pouco público, como teatro e cinema, ao contrário dos meios de comunicação de massa, com facilidades de acesso e público superlativo, como o de música e televisão.

			As expectativas de mudança esvaíram-se já no início da década de 1980, a partir das gestões de Ibrahim Abi-Ackel no Ministério da Justiça (1980-1985) e da ascensão de Solange Maria Teixeira Hernandes à diretoria da DCDP. Na sua gestão, seus subordinados foram instruídos a restaurar o controle político das diversões públicas, dos meios de comunicação e das manifestações artísticas; portanto, acabaram atuando explicitamente em descompasso com o já iniciado e atualmente questionado movimento de abertura política.

			Com o fim da ditadura, a campanha pelas Diretas Já e a emergência dos novos movimentos sociais, o ministro da Justiça da Nova República, Fernando Lyra (1985-1986), e o seu indicado à diretoria da DCDP, Coriolano de Loyola Cabral Fagundes, prometeram reformular a censura de diversões públicas e restabelecer o diálogo com o meio artístico.

			É importante ressaltar que o processo de (des)centralização da censura não foi uniforme, uma vez que seu exercício se efetivava por áreas. Enquanto se descentralizava a censura teatral e de filmes, a DCDP e seus braços auxiliares, os SCDPs e as TCDPs, encaminhavam-se para a centralização da censura de letras musicais e televisão. Durante a ditadura militar brasileira, as demandas de (des)centralização da censura, portanto, respondiam também ao suposto “perigo” que cada setor artístico representava naquela conjuntura sociopolítica, e isso variou consideravelmente nos 21 anos de sua existência.

			Independentemente da diversidade de sentidos assumidos pela censura ao longo dos séculos XIX e XX, acreditamos ser possível estabelecer alguns parâmetros que nos permitam analisar esse fenômeno em duas realidades afastadas no tempo. Robert Darnton inspira esse projeto. Ao analisar, num artigo de 1991, a censura na França de 1789 e na Alemanha Ocidental de 1989, e ao publicar recentemente um livro sobre a censura na França dos Bourbon no século XVIII, o Raj britânico na Índia do século XIX e a Alemanha Oriental no século XX, lançado no Brasil em 2016, o primeiro de uma perspectiva comparada, agregando ao segundo também uma preocupação etnográfica, o historiador esclareceu que sua pretensão era menos encontrar similitudes entre experiências tão diversas e mais analisar algumas questões como a forma como os censores realizaram o seu trabalho em cada uma dessas sociedades e como eles concebiam o que estavam fazendo. Surpreendeu-se com um censor entrevistado que, ao ser indagado sobre como concebia seu trabalho, respondeu-lhe que o via como uma espécie de “planejamento”, da mesma forma que a economia no socialismo deveria ser planejada pelo Estado (in CAZES, 2016).

			Ou seja, seu foco, tanto naquele momento como também mais recentemente, concentrou-se em verificar como experiências distintas no tempo e no espaço estavam unidas em torno de noções mais gerais sobre o significado da censura. A conclusão a que ele chegou foi que um mesmo fenômeno, analisado a partir de três realidades histórico-sociais diferentes e por um viés comparativo e etnográfico, apresenta diferentes formas de consciência dos atores sociais nele envolvidos, bem como a existência de alguma convergência em torno da noção de coibição (DARNTON, 2016a, p. 9-10)4. 

			Cremos que as observações de Darnton podem servir como porta de entrada para explicitarmos as pretensões de nosso trabalho, ainda que não tenhamos como objetivo realizar um estudo comparativo, nem tampouco etnográfico, como o realizado por ele. No entanto, assim como Darnton, temos intenção de examinar um mesmo fenômeno – a censura teatral no Brasil – tendo em vista compreender como ele atravessou duas realidades histórico-sociais distantes no tempo, isto é, no século XIX e na ditadura militar, procurando mostrar que a censura não é um fenômeno autônomo, nem compartilha do mesmo sentido em tempo e local distintos. Ou seja, para nós, assim como para aquele historiador, a censura é considerada um problema a ser analisado a partir dos pressupostos próprios ao ofício do historiador.

			Para atingir nossos objetivos sem ceder à tentação de comparar esses dois fenômenos como se fossem unidades estáticas, incidindo numa falsa analogia e no anacronismo, procuramos não perder de vista que cada sociedade tem sua própria dinâmica, inerente a um processo de transformações que se estabelece em diacronia. Partindo de tais pressupostos, levantamos algumas questões: Como o Estado criou aparatos para controle da cena nos dois momentos mais significativos da censura teatral no Brasil? Quais as práticas utilizadas pelos censores no exercício de suas funções nesses dois sistemas políticos diferentes? Como se via o censor, como ele era visto e como queria ser visto? Qual a relação entre o censor e a censura? Entre o censor e o censurado? Entre a censura e a Polícia? Entre a censura, atores, autores e empresários? Entre censura, moral e política? 

			Tomando como ponto de partida a noção de que cabe ao pesquisador situar o fenômeno analisado no seu contexto de emergência, procuramos resgatar os elos entre as manifestações mais recentes da censura no Brasil e seus vínculos na longa duração, visando precaver-nos das inúmeras armadilhas do objeto de pesquisa. A mais grave delas talvez seja a de se tornar complacente com a censura, justificando sua “função pedagógica” na formação do indivíduo. Outra, não menos problemática, está em referendar os argumentos dos censores, até porque alguns deles pareciam bem sensatos e convincentes se comparados com outros que ficaram celebremente conhecidos pelo tom jocoso de suas falas e pelas situações risíveis a que, muitas vezes, se expuseram. 

			Há de se levar em consideração, no entanto, que o objeto de nosso trabalho não gira em torno da personalidade dos censores, do indivíduo-censor, nem das situações anedóticas por eles protagonizadas, embora elas possam ser eventualmente citadas. Vista de uma maneira mais geral, poderíamos adiantar ao leitor que a censura teatral no século XIX foi compartilhada por homens de letras, que faziam parte do Conservatório Dramático Brasileiro, e a Polícia, o que acabou por gerar um conflito de jurisdições, que foi um dos elementos que contribuiu para minar a existência do Conservatório. Já nos 21 anos de ditadura militar, a alternância de governos de gênese autoritária fez com que as seguintes medidas fossem adotadas no campo da censura: restauraram-se leis inativas cuja abrangência de princípios facultava a prática autoritária de natureza política sobre as diversões públicas e as manifestações artísticas; expandiu-se o raio de atuação da censura prévia sobre veículos de comunicação e publicações periódicas até então livres de censura e, principalmente, combinaram aspectos morais e elementos políticos, invertendo-se, em dado momento, as estatísticas da censura que, até então, priorizavam questões morais sobre o aspecto político, além de aumentar drasticamente o número de interdições de peças teatrais, películas cinematográficas, letras musicais, jornais e revistas, programas de rádio e televisão. Não fosse bastante, o processo de centralização da censura de diversões públicas também correspondeu a um projeto de expansão do controle em âmbito nacional sobre as manifestações públicas que, por si só, converteu-se em medida administrativa de natureza política.

			Desse movimento diacrônico, como o leitor terá oportunidade de perceber, foi possível constatar como esses dois fenômenos afastados no tempo conseguiram iluminar um ao outro, contribuindo também para a compreensão da censura teatral no Brasil como um fenômeno histórico mais amplo. 

			Feitos os devidos esclarecimentos, resta-nos apresentar ao leitor o roteiro do trabalho que lhe chega às mãos. O livro está dividido em duas partes. A primeira delas, intitulada A censura teatral no Brasil Oitocentista, trata do estabelecimento e funcionamento da censura teatral oficial no século XIX visando ao controle de um dos dois meios de comunicação mais significativos do período, sendo o outro a imprensa. Diferentemente, porém, do que aconteceu com esta última, que teve a censura abolida parcialmente em 1821, o teatro passou a ser alvo de medidas coercitivas mais efetivas a partir de 1824. Em parte, essa situação se explica por se tratar de uma sociedade com alto nível de analfabetismo, o que dificultava o acesso à informação por meio da leitura de livros e jornais, embora a prática da leitura coletiva suprisse, ainda que de forma modesta, os impedimentos concretos criados pela ausência de letramento. Ou seja, o analfabetismo se transformava num obstáculo real que garantia certo controle sobre a transmissão de ideias por meio da leitura, sobretudo numa década de conturbação política como a de 1820, o que, por extensão, tornava o teatro algo visto como perigoso. Afinal, ele oferecia possibilidades de propagação ampliada de ideias5, bem como permitia às audiências associarem, com rapidez, o que viam e ouviam nos tablados a acontecimentos polêmicos do cotidiano, bem como lhes oferecia possibilidades concretas de manifestarem-se em relação ao que viam e ouviam no decorrer das encenações6. Em função desse caráter de imediatismo e coletividade, a cena teatral passou a ser considerada um elemento de subversão e se transformou em alvo preferencial da censura ao longo do século XIX, que foi conjuntamente exercida pelo Conservatório e pela Polícia, nas suas duas fases de funcionamento e até o momento em que foi definitivamente extinta e a Polícia voltou a ser a única instância responsável pela censura teatral.

			A segunda parte, intitulada A censura teatral no Brasil da segunda metade do século XX, está dividida em seis capítulos, nos quais se busca evidenciar as mudanças administrativas ocorridas na estrutura da censura de diversões públicas, com ênfase na censura teatral, que estavam diretamente relacionadas a motivações políticas, com graus variáveis de recrudescimento durante a ditadura militar.

			Da realização pelo CDB, rivalizando com órgãos policiais, no século XIX, até a criação do SCDP em 1946, sua reestruturação em DCDP em 1972 e, finalmente, sua extinção pela Constituição brasileira de 1988, a censura teatral, como também a censura a outras manifestações genericamente classificadas como “diversões públicas”, teve uma longa existência, o que nos permite afirmar que o teatro no Brasil vivenciou um longo período de subordinação à censura, como há algum tempo vem sendo demonstrado por uma série de estudos que vêm evidenciando como essa forma de arte, tão exposta à visibilidade pública, alimentou apreensão dos poderes constituídos, levando-os a adotar, em diferentes contextos, medidas restritivas com o objetivo de mantê-la sob seu controle (ver, dentre outros, MICHALSKI, 1979, PACHECO, 1981; KHÉDE, 1981; SOUZA, 2002; ALENCAR, 2002; CRUZ, 2002; COSTA, 2006; BRETAS, 2009; GARCIA, 2008). 

			Por fim, ainda gostaríamos de registrar alguns pontos, dois deles relacionados ao trabalho com as fontes, um agradecimento e uma menção aos vínculos institucionais dessa pesquisa.

			Sobre a transcrição das citações, corrigimos eventuais erros para evitar o excesso da expressão sic, não sobrecarregar o trabalho com ressalvas e dar um acabamento mais dinâmico ao texto. Em contrapartida, preservamos o estilo de escrita dos encarregados pela censura e equívocos significativos visando compreendê-los. Por exemplo, conservamos a transcrição incorreta dos nomes de Karl Marx e de Bertolt Brecht para evidenciar a pouca familiaridade dos representantes da censura com um dos principais teóricos do pensamento de esquerda ou, então, com um dos mais renomados dramaturgos do século XX.

			Sobre os processos de censura, apesar de serem considerados fontes oficiais, produzidas por um órgão do Estado, não devem ser menosprezados como tal. Primeiro porque permitem um olhar mais aprofundado sobre a dinâmica da censura e, segundo, porque podem se desdobrar em inúmeras abordagens sob os mais variados aspectos. A abordagem aqui proposta é extrair deles a história da instituição e a atuação da censura, já que, a partir deles, podemos acompanhar como as orientações superiores foram aplicadas pela censura e pelos censores e como estes elaboraram suas próprias orientações a partir delas. 

			Há um aspecto pouco explorado, mas igualmente importante, que se trata de como essa profusão de orientações, provenientes de vários lugares, foram assimiladas pelo indivíduo-censor, como este articulou uma orientação de trabalho a sua visão de mundo. O primeiro aspecto foi aqui contemplado por nós mais incisivamente, o segundo apenas tangencialmente, mas fica registrada a sugestão para que outros pesquisadores encampem a ideia de explorar o universo mental dos censores. 

			Trata-se, portanto, de uma via de mão dupla, no plano mais específico, como a censura moldou o pensamento e a prática do censor e, no mais geral, como o censor integrou algo bem mais complexo e instável. “Ao nos levar para o interior das operações dos censores”, a tentativa de manter algo sob controle evidencia como “pensam os formuladores de políticas, como o Estado avaliava as ameaças a seu monopólio de poder como tentava se contrapor a tais ameaças” (DARNTON, 2016a, p. 8). Em sua pesquisa, Darnton referia-se ao livro e nós, aqui, aos espetáculos.

			Também gostaríamos de registrar o reconhecimento da nossa dívida com Sônia Salomão Khéde, autora do livro Censores de pincenê e gravata: dois momentos da censura teatral no Brasil (1981). O leitor que conhece trabalhos sobre o tema logo reconhecerá o quanto essa autora foi inspiradora para a concepção estrutural deste livro. Embora conscientes da importância e ineditismo da sua pesquisa, num momento de revisão crítica da história, sublinhamos que nosso enfoque segue um caminho diferente do seu porque, ao ter acesso a um número expressivo de pesquisas sobre o assunto7 e a um conjunto documental não disponível para consulta há 30 anos, procuramos resistir à tentação de se associar questões relativas à censura no século XIX às da censura no século XX sem as devidas mediações, embora seja impossível não identificar alguns pontos de aproximação entre as duas experiências circunscritas no tempo da longa duração. Esse movimento levou em conta que realidades, tempos, lugares e pessoas têm significados únicos e complexos e que as histórias sobre a censura e os censores aqui reproduzidas são discursos historicamente motivados e revestidos de sentidos e princípios reguladores particulares, os quais os historiadores não devem perder de vista, ainda que deles possam emergir similaridades. 

			É importante mencionar que este livro é fruto do nosso esforço como historiadoras em dar uma dimensão mais ampla a um problema complexo que, se realizado individualmente, poderia recorrer em prejuízo para uma de suas facetas, dada as especificidades das subáreas e dos recortes temporais, diretamente relacionados às pesquisas por nós desenvolvidas, tanto nas suas respectivas teses de doutoramento, quanto em projetos de pesquisa desenvolvidos em parceria e vinculados ao Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Estadual de Londrina (UEL). Nestes últimos, o ponto de interseção estabelecido entre as pesquisas, em função da distância temporal, foi a convergência em torno de questões comuns ao fazer historiográfico, tais como o acesso às fontes, suas múltiplas tipologias e o tratamento dispensado a elas, a prioridade dada ao diálogo com fenômenos específicos do universo cultural e político, como a censura de costumes (o CDB, o SCDP e a DCDP), o mercado de bens culturais (um mercado incipiente, no século XIX, ou nos moldes industriais e em profunda modificação durante a ditadura militar), as entidades de representação (de apoio mútuo ou sindicatos institucionalizados) e as políticas e instituições culturais atuantes nesses diferentes contextos.

			Em tempos difíceis para a pesquisa em âmbito nacional, envolvendo corte orçamentário e de pessoal, gostaríamos de agradecer e, principalmente, de reconhecer a importância das agências de fomento e dos arquivos públicos para o desenvolvimento da pesquisa no e sobre o Brasil. Sem o apoio institucional, por meio de por meio de bolsas de estudo e de pesquisa da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e Coordenadoria Nacional de Pesquisa (CNPq)”o acesso à documentação do Arquivo Nacional, principalmente, mas também da Biblioteca Nacional, da Funarte e do Real Gabinete Português de Leitura teria sido colocado em segundo plano, prejudicando consideravelmente a qualidade da pesquisa. A todas essas instituições públicas e seus servidores dedicados, nossos mais sinceros agradecimentos, no anseio de dias melhores.

			E, por fim, mas não em último lugar, gostaríamos de deixar registrado nosso muito obrigadas a Rodrigo Czajka, que, paciente e atentamente, leu o texto e fez a ele correções e sugestões importantes.

			

			
				
					1 Esses indivíduos serão aqui denominados “homens de letras”, por ser essa a expressão utilizada no Oitocentos para denominar pessoas que usufruíam de educação formal e atuavam no mundo das letras e na burocracia do Império.

				

				
					2 Segundo Alfredo Wagner B. Almeida, o acervo do DIP foi incinerado ou disperso em galpões com papéis velhos e desprovidos de valor, em 1946, pelo governo do general Eurico Gaspar Dutra, diretamente vinculado ao governo anterior (apud LUCA, 2011, p. 5). Para preencher essas lacunas, Cristina Costa (2006) analisou a censura teatral no Estado Novo a partir do Acervo Miroel Silveira, que recebeu esse nome porque foi ele quem transferiu o arquivo do Departamento Estadual de Imprensa e Propaganda (DEIP) de São Paulo à Universidade de São Paulo (USP); Tania Regina de Luca (2011) desviou a atenção da atuação repressora e controladora do DIP devido ao seu destino impreciso para se concentrar na atuação deste como editor e financiador de obras favoráveis ao regime, a partir de pesquisa em acervos norte-americanos, revelando os investimentos na construção da imagem do chefe da Nação e seu interesse em divulgá-la no exterior. Dulce Pandolfi afirmou recentemente, em maio de 2018, numa apresentação oral no colóquio franco-brasileiro “Censura à prova do tempo”, organizado pelo Consulado da França e pela Casa de Rui Barbosa, no Rio de Janeiro, que parte da documentação dos DEIPs pode ser encontrada nos arquivos estaduais; no caso da pesquisa realizada por ela sobre o Estado Novo, encontrou documentação representativa no estado de Pernambuco, não necessariamente sobre censura de peças teatrais.

				

				
					3 No final deste livro há um apêndice detalhando a localização dos arquivos da censura teatral no Brasil.

				

				
					4 A proposta de Darnton, concretizada no livro Censores em ação: como os estados influenciaram a literatura, publicado em 2014 e traduzido para o português em 2016, vai ao encontro das novas modalidades historiográficas que buscam lidar com procedimentos relacionais, buscando ultrapassar os limites da abordagem tradicional da História Comparada em que ainda prevalece o modelo proposto por Marc Bloch, para quem o caminho mais coerente de análise é abordagem de sociedades contíguas no espaço e no tempo, tanto por “serem unidades mais ‘comparáveis’ no sentido de possuírem pontos em comum, quanto no sentido de que estas sociedades contíguas estão geralmente em processo de interação” (BARROS, 2007, p. 21). Entretanto, outras possibilidades têm sido aventadas, como a proposta por Darnton, visando comparar sociedades distanciadas no espaço e no tempo a partir de uma análise etnográfica.

				

				
					5 Embora existissem salas de espetáculos com pouco mais de 200 assentos, como a do teatro de São Francisco, outras como a do Lírico Fluminense e a do São Pedro de Alcântara possuíam mais de 1000 lugares.

				

				
					6 A natureza revolucionária e política atribuída ao tablado foi algo partilhado pelos poderes constituídos em outros países, como na França do século XVIII. Ver, para esse assunto, Francis (2012).

				

				
					7 Além da bibliografia específica sobre censura teatral citada anteriormente, outros trabalhos sobre censura de diversões públicas são igualmente relevantes para o aprofundamento das pesquisas na área. São eles: Soares (1989), Silva (1989, 1994 e 2008), Simões (1999); Araújo (2002), Berg (2002), Pinto (2001), Stephanou (2001, 2004), Albin (2002), Fico (2002 e 2004), Kushnir (2004), Fiuza (2006), Carocha (2007), Setemy (2008), Martins (2009), Reimão (2011), Marcelino (2011), Carneiro (2013), Heredia (2015), entre outros.
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			Entre o controle estético e o policiamento moral: o primeiro conservatório dramático brasileiro (1843-1864)

			


			


			As primeiras iniciativas de caráter censório que incidiram sobre o teatro no Brasil estiveram relacionadas à atuação da Intendência Geral de Polícia, criada pelo alvará de 10 de maio de 1808, no Rio de Janeiro, sede do Império Português na época. Essa instituição baseou-se no modelo introduzido em Portugal, no século XVIII, que delegou ao intendente geral de Polícia a responsabilidade sobre uma série de assuntos relacionados à organização do espaço urbano, à disciplinarização dos costumes e moralidade, ao andamento das obras públicas, à vigilância sobre espetáculos públicos e ao abastecimento da cidade e segurança da população, tanto pessoal quanto coletiva (GOUVÊA, 2005, p. 745).

			Dois anos após sua criação, D. João delegou a Paulo Fernandes Vianna, primeiro intendente de Polícia do Brasil, a incumbência de promover todos os meios para que fosse edificado um teatro decente que proporcionasse à população o “maior grau de elevação e grandeza”. Esse teatro foi construído em terreno doado por Fernando José de Almeida e batizado com o nome de Real Teatro de São João (DECRETO de 28 de maio de 1891).

			Em 1824, o Real Teatro de São João teve seu nome trocado para Imperial Teatro São Pedro de Alcântara em homenagem a Pedro I e, na mesma ocasião, o intendente de Polícia, Francisco Teixeira de Aragão, baixou uma série de normas determinando as diretrizes a serem tomadas em relação às encenações que nele fossem realizadas. Dentre elas, uma previa que as peças deveriam ser enviadas à Polícia antes de qualquer ensaio ou publicação, para serem analisadas e liberadas caso não atentassem contra a moral, a religião ou as leis do Império. Em 1829, uma decisão imperial proibiu que se levasse à cena do teatro São Pedro de Alcântara qualquer peça que não tivesse sido previamente submetida ao exame da Polícia (DECISÃO nº 123..., 1829). Durante as regências e o primeiro reinado, as atribuições da Polícia dilataram-se ainda mais, assim como aumentaram as preocupações com as representações teatrais. Considerado um forte laço de união entre o rei e seus súditos, o teatro foi visto com muita atenção num momento em que as poucas salas de espetáculos da Corte foram se transformando em espaço propício a manifestações públicas, revestindo-se do papel de arena em que se altercava sobre política, digladiavam-se partidos e emitiam-se gritos sediciosos.

			Não foram poucos os incidentes envolvendo polícia e audiências naquele contexto. Um deles ocorreu um mês após a abdicação de Pedro I, no dia 31 de maio de 1831, durante uma encenação teatral em comemoração à abertura das Câmaras Legislativas. Na ocasião, a recepção calorosa ao drama O Dia de Júbilo para os Amantes da Liberdade, do português Camilo José de Soares Guedes, foi fruto da associação estabelecida pelos espectadores entre o tirano protagonista da peça e Pedro I. O interessante, nesse caso, é que o entusiasmo das audiências levou à mudança do nome do teatro, que passou a se chamar Teatro Constitucional Fluminense e foi mantido até a maioridade de Pedro II, quando se retomou o nome anterior. 

			Esses episódios atingiram seu clímax em setembro de 1831, levando ao fechamento do Constitucional Fluminense por dois meses, só reaberto para as comemorações do sexto aniversário de Pedro II. Seu fechamento teve como motivo um conturbado incidente envolvendo monarquistas e republicanos, ocorrido durante a encenação do drama O Estatutário, do qual restou um provável saldo de três mortos e vários feridos (SEIDLER, 2003, p. 47).

			Ao longo da década de 1830 foram baixados vários decretos, avisos, portarias e editais que deram corpo a todo um aparato legal que tinha em vista salvaguardar a ordem pública e colocar o palco a serviço de determinados ideais e valores. Pela decisão nº 141, de 21 de julho de 1830, o governo ampliou o controle sobre as atividades teatrais com o objetivo de proteger o sistema constitucional e seus representantes, determinando que, tanto na capital quanto nas províncias, “não consinta em teatro algum seja público ou particular, a representação de dramas em que se ofendam corporações ou autoridades, que pelo contrário se devem respeitar, para conservação da boa ordem, e pública tranquilidade” (apud PAIXÃO, [s.d.], p. 468). Nesse mesmo período foi baixada uma portaria lembrando à Câmara Municipal da necessidade de criação de uma postura que delegasse ao juiz de paz de cada distrito da cidade o encargo da análise das peças, sobretudo nas passagens que poderiam ser ofensivas à moral e à tranquilidade públicas, o que foi provisoriamente definido pelo decreto de 29 de novembro de 1831 (DECRETO nº 400..., 1876)8. 

			As agitações daqueles anos foram igualmente responsáveis por mudanças na estrutura da Polícia, notadamente a extinção da Guarda Real e do cargo de intendente geral, que foi substituído pelo de chefe de Polícia (HOLLOWAY, 1997, p. 48). Com a aprovação do Código do Processo Criminal, em 1832, o poder policial ficou concentrado nas mãos do ministro da Justiça e o cargo de chefe de Polícia ganhou novo status, em função das atribuições que passou a concentrar. Após a indicação de Eusébio de Queirós para o cargo e, devido ao sucesso de sua gestão, a função ganhou ainda mais poder e prestígio. 

			Todas as ações executadas para que as representações teatrais se mantivessem sob controle policial parecem não ter demonstrado a eficácia esperada, tanto que alguns avisos e decisões tiveram como destinatários os juízes de paz. Parte representativa das críticas ressaltava a inoperância desses juízes na inspeção das encenações e, em alguns casos, a extrapolação de suas ações no exercício de suas funções. Como decorrência dessa situação foi baixada uma decisão, em julho de 1837, determinando que se fizesse constar a todos os juízes de paz responsáveis pela inspeção das casas destinadas a representações teatrais em seus respectivos distritos, independentemente de serem elas pagas ou gratuitas, que exigissem dos seus diretores uma comunicação antecipada da “noite destinada para tal fim e o título da peça que tenha de ir à cena” (DECISÃO nº 331..., 1861).

			É provável que tudo isso tenha contribuído para que, no ano de 1839, o ministro do Império, Manuel Antônio Galvão, enviasse uma carta convidando o cônego Januário da Cunha Barbosa, Candido José de Araújo (Visconde de Sapucaí) e João Saturnino da Costa Pereira para participarem de uma comissão formada por “pessoas inteligentes” que contribuíssem com “suas luzes para a civilização do país” (SOUZA, 2002, p. 139). 

			Como se sabe, a secretaria do Império teve papel significativo na idealização e execução de um projeto civilizador ao longo do segundo reinado. Coube a ela centralizar atribuições que objetivavam a “difusão entre os homens livres do Império do Brasil dos valores, normas e padrões que distinguiam as ‘Nações Civilizadas’” (MATTOS, 1994, p. 191). Em sintonia com tais pressupostos, essa comissão, diretamente vinculada ao governo, deveria incumbir-se da tarefa “patriótica” de analisar previamente todas as peças que se pretendesse encenar no Teatro São Pedro de Alcântara, recebendo cada um de seus membros a quantia de 1.200 réis pela execução da tarefa. 

			A ideia que deu origem a essa comissão indica um ponto digno de nota, que é a compreensão da palavra censura nos idos dos Oitocentos, para a qual é elucidativo o verbete censura teatral do Dicionário do Teatro Português, de Antônio de Sousa Bastos, empresário e dramaturgo lusitano que atuou no Brasil e em Portugal na segunda metade do século XIX.    Segundo ele,

			


			passados os tempos em que a censura se exercia despoticamente sobre os livros, jornais e peças de teatro, criou-se no Conservatório Dramático [de Lisboa] uma censura para a moral, os costumes e o trabalho literário. Para esta censura foram nomeados literatos afamados, que, ainda assim, por vezes foram agredidos pelos seus excessos; mais tarde a política especuladora, afetando mesquinhas economias, fechou o Conservatório Dramático [de Lisboa], dando suas atribuições à autoridade administrativa e à polícia (BASTOS, 1908, p. 36). 

			


			Por meio desse verbete percebemos que existia uma diferença entre a censura realizada pela polícia e a realizada pelos homens de letras. A primeira delas remetia a um ato que impedia, proibia e se exercia sobre as obras, ao passo que a segunda dizia respeito a um compromisso com o “progresso” da sociedade, sendo exercida por meio das obras. 

			Levando-se em consideração essa distinção, compreendemos a disposição do governo de cada vez mais intervir nas questões relativas à cultura, algo que já vinha sendo posto em prática com o apoio e/ou subsídio por ele concedidos ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) e à Academia Imperial de Belas Artes (SOUZA, 2002, p. 141-143). Nesse movimento, Estado e homens de letras cada vez mais estreitaram e celebraram vínculos que permitiram a estes últimos assumir o papel de produtores culturais engajados na construção e legitimação de uma idealizada identidade cultural para a nação. 

			Não surpreende que, três anos após a criação dessa comissão, partisse de alguns dos seus membros a iniciativa de preencher a lacuna que a regência procurara suprimir ao constituí-la, pois o tempo, segundo eles, demonstrara a necessidade de estender seus trabalhos aos demais teatros da Corte, sendo essa uma das intenções que nortearam o projeto de organização do Conservatório Dramático Brasileiro (SOUZA, 2002, p. 139).

			No ano anterior, todavia, havia sido aprovado um regulamento em 31 de janeiro de 1842, cujo artigo 137 previa o indeferimento de autorização para a representação de qualquer peça que ofendesse “a moral, a religião e a decência pública” (REGULAMENTO nº 120..., 1843, p. 65). Ou seja, à Polícia já havia sido atribuída a incumbência da primeira seleção das peças que se pretendesse encenar, quando se cogitou a criação do CDB.

			No relatório do Ministério do Império de 1842, deu-se conta de que esse Conservatório já se encontrava instalado na Corte “e que entre seus instituidores figuram os nomes de alguns Literatos respeitáveis”, sendo “de se esperar que esta associação muito influa para melhorar o Teatro Brasileiro, e aproximá-lo na composição, e na execução, ao das Nações mais adiantadas deste gênero” (RMI, 1842, p. 6). 

			As movimentações em torno da oficialização do Conservatório iniciaram-se, porém, no ano seguinte. Numa reunião preparatória realizada em 15 de janeiro de 1843, nomeou-se uma comissão que foi incumbida de redigir os estatutos da associação, mas, como nem todos os convidados compareceram, os trabalhos foram transferidos para outra ocasião. Numa segunda reunião, ocorrida a 30 de março, os artigos orgânicos da associação foram discutidos, redigidos e encaminhados para aprovação do governo imperial. 

			Tomando como modelo o Conservatoire de Paris e o Real Conservatório Dramático de Lisboa, o CDB tinha como principal objetivo 

			


			[...] animar e exercitar o talento nacional para os assuntos dramáticos e para as artes acessórias – corrigir os vícios da cena brasileira, quanto caiba na sua alçada – interpor o seu juízo sobre as obras, quer de invenção nacional, quer estrangeiras, que ou já tenha subido à cena, ou que se pretendam oferecer às provas públicas, e finalmente dirigir os trabalhos cênicos e chamá-los aos grandes preceitos da Arte, por meio de uma análise discreta em que se apontem e combatam os defeitos, e se indiquem os métodos de os emendar (AO, 1843, p. 1).

			


			Dentre as pretensões do CDB estavam ainda a promoção de estudos dramáticos e o melhoramento da cena brasileira, a criação de uma escola de declamação e arte dramática para atores, bem como a de um jornal que divulgasse seus trabalhos, e o estabelecimento da crítica literária e linguística das composições em português que lhe fossem enviadas para exame.

			Os artigos orgânicos foram aprovados em 24 de abril de 1843, e, no dia 30 do mesmo mês, a associação foi oficialmente instalada, sua criação saudada com uma nota que seus membros intitularam “histórica”, bem como foram eleitos seu presidente, vice-presidente, secretários, tesoureiro e procurador (SOUZA, 2002, p. 144).

			


			Figura 1: Aprovação dos Artigos Orgânicos do CDB
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			Fonte: Biblioteca Nacional, Divisão de Manuscritos, 24 abr. 1843 (PV, 1843, I – 08, 25, 105, n. 2)

			


			A primeira diretoria do Conservatório foi composta por Diogo Soares da Silva de Bivar (presidente), cônego Januário da Cunha Barbosa (vice-presidente), José Rufino Rodrigues de Vasconcelos (primeiro secretário), Luis Carlos Martins Pena (segundo secretário), José Florindo de Figueiredo Rocha (tesoureiro) e Luís Garcia Soares de Bivar (procurador). Dos artigos orgânicos constaram os nomes de José Carlos Pereira de Almeida Torres, Antônio José de Paiva Guedes de Andrade, Diogo Soares da Silva de Bivar, José Rufino Rodrigues de Vasconcelos, Martins Pena, Francisco de Paula Vieira de Azevedo, Luiz Honório Vieira Souto, José Florindo de Figueiredo Rocha, Hermógenes Francisco de Aguilar Pantoja, Manoel de Araújo Porto Alegre, cônego Januário da Cunha Barbosa, Agostinho Nunes Montez, José Pereira Lopes Cardal, Luiz Garcia Soares de Bivar (AO, 1843, p. 4)9.
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